Ofício nº 1343/2010-GAB.


Londrina, 25 de novembro de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei  -  PCCS

Senhor Presidente,


Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar os cargos de Agente de Gestão Pública – Serviço C1, vinte e duas (22) vagas, Agente de Gestão Pública – Serviço C12, duas (2) vagas, e Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão, duas (2) vagas e os incorporar ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004. 

Sendo assim, solicitamos a Vossa Senhoria a autorização legislativa, para criação dos cargos especificados. 

Atenciosamente, 

Homero Barbosa Neto

Prefeito do Município

J U S T I F I C A T I V A

A pretensão postulada pela Secretaria de Municipal de Assistência Social, visando à criação dos cargos de Agente de Gestão Pública – Serviço C1, vinte e duas (22) vagas, Agente de Gestão Pública – Serviço C12, duas (2) vagas, e Técnico de Gestão Pública – Assistência de Gestão, duas (2) vagas, atende às disposições da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS, aprovada pela Resolução 130 de 15/07/2005, do CNAS, que disciplina a gestão pública da Política de Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico pelos entes federados e pelas razões abaixo explicitadas.

Desde julho de 2007, o município de Londrina está habilitado no tipo de Gestão dos Municípios, no nível de Gestão Plena.

Nesse nível, o município tem a gestão total das ações de Assistência Social, assumindo responsabilidades de organizar a Proteção Social Básica e Especial, pela oferta de programas, projetos e serviços. Atribui, ao gestor municipal, o preenchimento de requisitos e responsabilidades, dentre as quais destaca-se a estruturação de CREAS, considerando as demandas instaladas, no qual o serviço de abordagem social deve estar referenciado.

Para o cumprimento de suas atividades, conforme determina a Lei Municipal No 9.681, de 22 de dezembro 2004, art. 16, a Secretaria Municipal de Assistência Social tem, ao longo dos anos, estabelecido Termos de Cooperação Técnica e Financeira com instituições filantrópicas, para o desenvolvimento conjunto de ações e serviços. 

Neste contexto, encontram-se as ações de Proteção Social Especial, destinadas aos usuários que tenham seus direitos violados, dentre os quais, a situação de rua. 

O Serviço Especializado em Abordagem Social é, atualmente, desenvolvido em parceria com a EPESMEL, no CREAS I- SINAL VERDE Rua Guilherme da Mota Correia, 3319.

Na pactuação das parcerias, para o ano de 2011, foi realizado chamamento público do Conselho Municipal de Assistência Social, sendo que, para o serviço de abordagem social, foi apresentada apenas uma proposta por prazo determinado de execução até 31/03/2011.
Essa modalidade de serviço é de responsabilidade do município, sendo que, no ano de 2011, está prevista a implantação do primeiro Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) público de Londrina, por ser a prestação destes serviços primordial no município.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.

Londrina, 25 de novembro de 2010.

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI Nº 405/2010

OFÍCIO Nº 1343/2010 - GAB., DE 25 DE NOVEMBRO DE 2010

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
Londrina, 25 de novembro de 2010.

         Homero Barbosa Neto

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº ......... 

SÚMULA:  Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1º Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal n.º 9.337/2004, os cargos abaixo especificados: 

CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

C
Serviço C01
AGPC01
22

C
Serviço C12
AGPC12
02

CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

CLASSE
FUNÇÃO
CÓDIGO
QTDE

A
Assistência de Gestão
TGPA01
02

Parágrafo único. Face ao “caput” do artigo, fica alterado o Quadro Quantitativo de Cargos, constante do Anexo II da Lei n.º 9.337, de 2004, passando o total do cargo de Agente de Gestão Pública de 803 para 827 e o cargo de Técnico de Gestão Pública de 980 para 982.

Art. 2º A descrição de funções do cargo de Agente de Gestão Pública – Serviço C1, constante do Anexo VII da Lei n.º 9.337/2004 , passa a vigorar com a redação dada pelo Anexo I, desta lei.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO I

Cargo: Agente de Gestão Pública
Classe: C

Função: Serviço C1.
Código: AGPC01

Descrição Sintética

Atuar em atividades relativas à área de cuidados de higiene e alimentação, abordagem de rua e apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade social.

Descrição Detalhada

· Realizar serviços que compreendem o cuidado de segurança física, de higiene e alimentação de criança e/ou adolescente e/ou adulto nos períodos diurnos e/ou noturnos.

· Zelar pela higiene, manutenção e conservação das instalações físicas que atendem pessoas em situação de vulnerabilidade social.

· Prestar atendimento geral às pessoas em situação de vulnerabilidade social no tocante aos encaminhamentos de suas necessidades: escola, saúde, lazer, profissionalização e cultura, sob orientação.

· Integrar a equipe interdisciplinar, participando ativamente dos grupos de estudo, curso de capacitação ou reuniões, convocadas pela coordenação do Programa a que se vincula.

· Observar e registrar as ocorrências de toda ordem no âmbito do desenvolvimento do projeto que incluam as pessoas em situação de vulnerabilidade social.

· Tomar providências adequadas e/ou comunicar a coordenação de Programa em situações especiais.

· Estimular o potencial criativo e laborativo das pessoas em situação de vulnerabilidade social, nas atividades cotidianas nos locais de convivência.

· Estabelecer um padrão de convívio grupal, solidário, familiar e comunitário.

· Realizar abordagem programada e solicitada de crianças, adolescentes, adultos e famílias que se encontram em situação de rua.

· Registrar as ligações telefônicas e as abordagens nos formulários específicos.

· Compor equipes de abordagens para atendimento no período da manhã, tarde e noite, bem como nos de finais de semana e feriados

· Comunicar o supervisor de equipe ou a coordenação sempre que ocorrerem situações que fogem a rotina na rua.

· Manter atualizado no cadastro do usuário, o registro das abordagens ocorridas no horário de trabalho de sua equipe, respeitando sempre o sigilo sobre as informações que vierem a tomar conhecimento durante o atendimento.

· Realizar treinamento na área de atuação, quando solicitado.

· Atuar, na qualidade de instrutor de treinamentos e outros eventos de igual natureza, mediante participação prévia em processo de qualificação e autorização superior.

· Operar equipamentos e sistemas de informática e outros, quando autorizado e necessário ao exercício das demais atividades,

· Dirigir veículos leves mediante autorização prévia, quando necessário ao exercício das demais atividades.

· Manter organizados, limpos e conservados as matérias, equipamentos e local de trabalho, que estão sob sua responsabilidade.

Requisito (s) da Função:

· Cumprimento do Estágio Probatório

· Curso de capacitação específica, cujos requisitos devem ser definidos em Edital.

